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II 

(Atos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (UE) N. o 383/2012 DA COMISSÃO 

de 4 de maio de 2012 

que estabelece os requisitos técnicos relativos às cartas de condução que incorporam um suporte de 
armazenamento (micropastilha) 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta a Diretiva 2006/126/CE do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 20 de dezembro de 2006, relativa à carta 
de condução ( 1 ), nomeadamente o artigo 1. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) A Diretiva 2006/126/CE prevê um modelo comum para 
as cartas de condução a emitir pelos Estados-Membros 
que incluam um suporte de armazenamento (micropasti­
lha) facultativo. 

(2) A incorporação de uma micropastilha na carta de con­
dução deve permitir aos Estados-Membros melhorar o 
nível de proteção contra a fraude. Neste contexto, o 
tratamento de dados pessoais deve ser efetuado de 
acordo com as normas da União, estabelecidas, nomea­
damente, na Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 24 de outubro de 1995, relativa à pro­
teção das pessoas singulares no que diz respeito ao tra­
tamento de dados pessoais e à livre circulação desses 
dados ( 2 ). 

(3) Para garantir a interoperabilidade e uma resistência à 
fraude adequada, a realização técnica da micropastilha 
deve satisfazer determinados requisitos e normas, caso 
os Estados-Membros decidam incorporar essa micropasti­
lha na carta de condução. 

(4) As cartas de condução que incorporam uma micropasti­
lha devem ser objeto de um procedimento de homolo­
gação UE adequado, para se confirmar a sua conformi­
dade com os referidos requisitos. O procedimento de 
homologação UE não deve ser aplicado às cartas de con­
dução que não incorporam a micropastilha. 

(5) Os requisitos técnicos aplicáveis às cartas de condução 
que incorporam uma micropastilha devem basear-se em 
normas técnicas acordadas a nível internacional, nomea­
damente a norma ISO/CEI 18013 da Organização Inter­
nacional de Normalização/Comissão Eletrotécnica Inter­
nacional, que estabelece um quadro para o modelo e os 
dados a incluir numa carta de condução conforme com 
as normas ISO. 

(6) As medidas previstas no presente regulamento são con­
formes com o parecer do Comité da Carta de Condução, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Âmbito de aplicação 

O presente regulamento é aplicável às cartas de condução que 
incorporam uma micropastilha, emitidas em conformidade com 
a Diretiva 2006/126/CE. 

Artigo 2. o 

Requisitos gerais 

1. A micropastilha e os dados nela contidos, inclusive as 
informações facultativas ou suplementares, devem estar em con­
formidade com o disposto no anexo I do presente regulamento. 

2. A micropastilha deve armazenar os dados harmonizados 
respeitantes à carta de condução a que se refere o anexo I, 
ponto I.2.1. 

3. Os Estados-Membros devem consultar a Comissão antes 
de armazenarem na micropastilha de uma carta de condução 
quaisquer dos dados suplementares a que se refere o anexo I, 
ponto I.2.2. 

Artigo 3. o 

Normas aplicáveis 

A lista das normas aplicáveis às cartas de condução que incor­
poram uma micropastilha figura no anexo II do presente regu­
lamento.
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Artigo 4. o 

Procedimento de homologação UE 

As cartas de condução que incorporam uma micropastilha de­
vem ser objeto de um procedimento de homologação UE em 
conformidade com o disposto no anexo III do presente regula­
mento. 

Artigo 5. o 

Certificado de homologação UE 

1. Quando estiverem cumpridas todas as disposições aplicá­
veis à homologação UE no que respeita a uma carta de condu­
ção que incorpora uma micropastilha em conformidade com o 
disposto nos artigos 2. o , 3. o e 4. o do presente regulamento, os 
Estados-Membros devem emitir um certificado de homologação 
UE destinado ao fabricante ou seu representante. 

2. Se necessário, em especial para assegurar o cumprimento 
do disposto no presente regulamento, um Estado-Membro pode 
retirar uma homologação UE que tenha concedido. 

3. Os certificados de homologação UE e a notificação da sua 
retirada devem obedecer ao modelo constante do anexo IV do 
presente regulamento. 

4. A Comissão deve ser informada de todos os certificados 
de homologação UE emitidos ou retirados. Em caso de retirada, 
deve ser apresentada uma justificação circunstanciada. 

A Comissão deve informar os Estados-Membros de toda e qual­
quer retirada de uma homologação UE. 

5. Os certificados de homologação UE emitidos pelos Esta­
dos-Membros devem ser mutuamente reconhecidos. 

Artigo 6. o 

Pontos de contacto únicos 

1. Cada Estado-Membro deve designar uma entidade ou um 
organismo que funcione como ponto de contacto único para 

informações sobre as cartas de condução que incorporam uma 
micropastilha. O ponto de contacto único deve tomar medidas 
adequadas relativas à proteção dos dados. 

2. Os Estados-Membros devem comunicar à Comissão, no 
prazo de três meses a contar da data de entrada em vigor do 
presente regulamento, o nome e os dados de contacto do ponto 
de contacto único designado nos termos do n. o 1. Os Estados- 
-Membros devem informar a Comissão, sem demora, de quais­
quer alterações desses dados. 

3. A Comissão deve disponibilizar aos Estados-Membros e 
manter uma lista dos pontos de contacto únicos designados. 

Artigo 7. o 

Cláusula de salvaguarda 

1. Caso um Estado-Membro verifique que um número signi­
ficativo de cartas de condução que incorporam uma micropasti­
lha se revela repetidamente não-conforme com o presente re­
gulamento, deve comunicar o facto a todos os pontos de con­
tacto únicos, à autoridade de controlo a que se refere a Diretiva 
95/46/CE e à Comissão. Deve ser fornecido o número do cer­
tificado de homologação UE em causa associado a essas cartas 
de condução, bem como uma descrição da não-conformidade. 

2. O Estado-Membro que emitiu as referidas cartas de con­
dução deve investigar sem demora o problema e tomar as 
medidas corretivas adequadas, nomeadamente a retirada do cer­
tificado de homologação UE, se for caso disso. 

Artigo 8. o 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia se­
guinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 4 de maio de 2012. 

Pela Comissão 
O Presidente 

José Manuel BARROSO
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ANEXO I 

Requisitos gerais aplicáveis às cartas de condução que incorporam uma micropastilha 

Os requisitos gerais aplicáveis às cartas de condução que incorporam uma micropastilha descritos no presente anexo 
baseiam-se em normas internacionais, nomeadamente nas normas ISO/IEC da série 18013. Abrangem: 

— as especificações da micropastilha e da estrutura dos dados lógicos na micropastilha, 

— as especificações dos dados harmonizados e suplementares a armazenar, e 

— as especificações relativas aos mecanismos de proteção dos dados para os dados armazenados digitalmente na 
micropastilha. 

I.1 ABREVIATURAS 

Abreviatura Significado 

AID Identificador de aplicação 

BAP Proteção básica do acesso 

DG Grupo de dados 

EAL 4+ Nível 4 aumentado de segurança da avaliação 

EF Ficheiro elementar 

EFID Identificador de ficheiro elementar 

eMRTD Documentos de viagem de leitura ótica 

ICC Cartão com circuito integrado 

ISO Organização Internacional de Normalização 

LDS Estrutura de dados lógicos 

PICC Cartão de proximidade com circuito integrado 

PIX Extensão exclusiva do identificador de aplicação 

RID Identificador de aplicação registado 

SOd Objeto respeitante à segurança de um documento 

I.2 DADOS ARMAZENADOS NA MICROPASTILHA 

I.2.1 Dados harmonizados obrigatórios e facultativos respeitantes à carta de condução 

A micropastilha deve armazenar os dados harmonizados respeitantes à carta de condução especificados no anexo 
I, ponto 3, da Diretiva 2006/126/CE. Caso um Estado-Membro decida incluir na carta de condução elementos de 
dados assinalados como facultativos no anexo I, ponto 3, da Diretiva 2006/126/CE, esses elementos devem ser 
armazenados na micropastilha. 

I.2.2 Dados suplementares 

Após consultarem a Comissão, os Estados-Membros podem armazenar dados suplementares, desde que estes não 
interfiram de modo algum com a aplicação da Diretiva 2006/126/CE.
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Os Estados-Membros que tencionem introduzir dados suplementares devem fornecer à Comissão informações 
pormenorizadas sobre a natureza desses dados e as razões do seu armazenamento na micropastilha. A Comissão 
deve examinar essas informações e, se for caso disso, emitir um parecer com base nos requisitos estabelecidos no 
presente anexo, após consulta do grupo de trabalho instituído nos termos do artigo 29. o da Diretiva 95/46/CE. A 
Comissão deve ainda indicar no seu parecer, se for caso disso, se os dados suplementares devem ser armazenados 
na aplicação da carta de condução da UE ou noutra aplicação. 

I.3 MICROPASTILHA 

I.3.1 Tipo de suporte de armazenamento 

O suporte de armazenamento dos dados respeitantes à carta de condução deve ser uma micropastilha com 
interface de contacto, sem contacto ou dupla (com e sem contacto), como especificado no anexo II, ponto 1, 
do presente regulamento. 

I.3.2 Aplicações 

Os dados a incluir na micropastilha devem ser armazenados em aplicações. As aplicações presentes na micro­
pastilha devem ser identificadas por um código específico denominado identificador de aplicação (AID), como 
indicado no anexo II, ponto 2. 

I.3.2.1 Aplicação da carta de condução da UE 

Os dados obrigatórios e facultativos respeitantes à carta de condução devem ser armazenados na aplicação 
específica da carta de condução da UE. O identificador AID da aplicação da carta de condução da UE é: 

«A0 00 00 04 56 45 44 4C 2D 30 31», 

sendo constituído pelos seguintes elementos: 

— identificador de aplicação registado (RID) para a Comissão Europeia: «A0 00 00 04 56», 

— extensão exclusiva do identificador de aplicação (PIX) para a aplicação da carta de condução da UE: «45 44 4C 
2D 30 31» («EDL-01»). 

Os dados devem ser agrupados em grupos de dados (DG) no âmbito da estrutura de dados lógicos (LDS). 

Os DG devem ser armazenados em ficheiros elementares (EF) na aplicação da carta de condução da UE e 
protegidos em conformidade com o anexo II, ponto 3. 

I.3.2.2 Outras aplicações 

O armazenamento de outros dados suplementares deve ser feito numa ou mais aplicações específicas e não na 
aplicação da carta de condução da UE. Cada uma dessas aplicações deve ser identificada por um AID próprio. 

I.4 ESTRUTURA DE DADOS LÓGICOS DA APLICAÇÃO DA CARTA DE CONDUÇÃO DA UE 

I.4.1 Estrutura de dados lógicos 

Os dados respeitantes à carta de condução devem ser armazenados na micropastilha de acordo com a estrutura de 
dados lógicos (LDS) especificada no anexo II, ponto 4. Nos pontos seguintes são especificados os requisitos 
suplementares aplicáveis aos DG obrigatórios, facultativos e suplementares. 

Cada DG deve ser armazenado num EF. Os EF a utilizar na aplicação da carta de condução da UE devem ser 
identificados com os identificadores de ficheiro elementar (EFI) e os identificadores EF curtos, como especificado 
no anexo II, ponto 5. 

I.4.2 Grupos de dados obrigatórios 

Os elementos de dados obrigatórios ou facultativos devem ser armazenados nos seguintes DG: 

— DG 1: todos os elementos de dados obrigatórios ou facultativos, impressos no documento, com exceção da 
imagem do rosto e da imagem da assinatura, 

— DG 5: imagem da assinatura do titular da carta, 

— DG 6: imagem do rosto do titular da carta. 

Os dados presentes no DG 1 devem ser estruturados de acordo com as especificações do presente anexo, ponto 
I.6, e do anexo II, ponto 6. Os dados presentes nos outros DG devem ser armazenados de acordo com as 
especificações do anexo II, ponto 7.
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I.4.3 Grupos de dados suplementares 

Os elementos de dados suplementares devem ser armazenados nos seguintes DG: 

— DG 2: dados sobre o titular da carta, exceto os dados biométricos, 

— DG 3: dados sobre a entidade emissora, 

— DG 4: imagem do retrato, 

— DG 7: dados biométricos das impressões digitais do titular da carta, 

— DG 8: dados biométricos da íris do titular da carta, 

— DG 11: outros dados, como o nome completo do titular em carateres nacionais. 

Os dados presentes nestes DG devem ser armazenados de acordo com as especificações do anexo II, ponto 8. 

I.5 MECANISMOS DE PROTEÇÃO DOS DADOS 

Devem ser utilizados mecanismos adequados para validar a autenticidade e a integridade da micropastilha e dos 
dados nela contidos e para restringir o acesso aos dados respeitantes à carta de condução. 

Os dados presentes na micropastilha devem ser protegidos de acordo com as especificações do anexo II, ponto 3. 
Os pontos seguintes especificam os requisitos suplementares a cumprir. 

I.5.1 Verificação da autenticidade 

I.5.1.1 Autenticação passiva obrigatória 

Todos os DG armazenados na aplicação da carta de condução da UE devem ser protegidos com autenticação 
passiva. 

Os dados respeitantes à autenticação passiva devem estar em conformidade com os requisitos especificados no 
anexo II, ponto 9. 

I.5.1.2 Autenticação ativa facultativa 

Devem ser aplicados mecanismos de autenticação ativa facultativa para garantir que a micropastilha original não 
foi substituída. 

I.5.2 Restrição de acesso 

I.5.2.1 Proteção básica do acesso obrigatória 

O mecanismo de proteção básica do acesso (BAP) deve abranger todos os dados da aplicação da carta de 
condução da UE. Tendo em vista a interoperabilidade com os sistemas existentes, nomeadamente os que utilizam 
documentos de viagem de leitura ótica (eMRTD), é obrigatório utilizar a zona de leitura ótica (MRZ) de uma linha, 
como especificado no anexo II, ponto 10. 

A chave de documento K doc utilizada para aceder à micropastilha é gerada a partir da MRZ de uma linha, que 
pode ser introduzida manualmente ou através de um leitor de reconhecimento ótico de carateres (OCR). Deve ser 
utilizada a configuração BAP 1 definida para uma MRZ de uma linha, como especificado no anexo II, ponto 10. 

I.5.2.2 Controlo alargado de acesso condicional 

Quando são armazenados na micropastilha dados mais sensíveis, o acesso a esses dados deve ser restringido com 
medidas suplementares. 

Os mecanismos de controlo alargado do acesso devem estar em conformidade com as especificações do anexo II, 
ponto 11. 

I.5.3 Infraestrutura de chave pública (PKI) para as cartas de condução que incorporam uma micropastilha 

O ponto de contacto único, definido no artigo 6. o , deve estabelecer as disposições nacionais necessárias para a 
gestão de chaves públicas, em conformidade com o anexo A da norma ISO 18013_3.
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I.6 APRESENTAÇÃO DOS DADOS 

I.6.1 Formatação dos dados no DG 1 

Eti­
queta C Valor Codificação O/F 

61 V Elementos de dados do DG1 (encaixados) 

Etiqueta C Valor 

5F 01 V Número de homologação ans O 

5F 02 V Objeto de dados construído de elementos de dados demo­
gráficos 

O 

Etiqueta C Valor 

5F 03 3 Estado-Membro emissor a3 O 

5F 04 V Apelido(s) do titular as O 

5F 05 V Outros nomes do titular as O 

5F 06 4 Data de nascimento 
(DDMMAAAA) 

n8 O 

5F 07 V Local de nascimento ans O 

5F 08 3 Nacionalidade a3 F 

5F 09 1 Sexo M/F/U F 

5F 0A 4 Data de emissão da carta 
(DDMMAAAA) 

n8 O 

5F 0B 4 Data do termo da validade da 
carta (DDMMAAAA) 

n8 O 

5F 0C V Entidade emissora ans O 

5F 0D V Número administrativo (dife­
rente do número do documento) 

ans F 

5F 0E V Número do documento an O 

5F 0F V Local de residência permanente 
ou endereço postal 

ans F 

7F 63 V Objeto de dados construído de categorias de veículos/res­
trições/condições 

O 

Etiqueta C Valor (codificado como definido 
abaixo) 

02 1 Número de categorias/restrições/ 
/condições 

N O 

87 V Categoria/restrição/condição ans O 

87 V Categoria/ restrição /condição ans F 

… … … … … 

87 V Categoria / restrição / condição ans F
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I.6.2 Formato do registo lógico 

As categorias respeitantes a veículos, restrições ou condições devem ser compiladas num objeto de dados de 
acordo com a estrutura especificada no quadro seguinte: 

Código de categoria de 
veículo 

Data de emissão Data do termo 
da validade 

Código Assinatura Valor 

onde 

— os códigos de categoria de veículo devem ser apresentados como definido no artigo 4. o da Diretiva 
2006/126/CE (nomeadamente AM, A1, A2, A, B1, B, etc.), 

— a data de emissão deve ser apresentada no formato DDMMAAAA (dia com dois dígitos, mês com dois dígitos 
e ano com quatro dígitos) para a categoria de veículo, 

— a data do termo da validade deve ser apresentada no formato DDMMAAAA (dia com dois dígitos, mês com 
dois dígitos e ano com quatro dígitos) para a categoria de veículo, 

— o código, o signo e o valor se referem a informações ou restrições suplementares respeitantes à categoria do 
veículo ou ao condutor.
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ANEXO II 

Lista das normas aplicáveis às cartas de condução que incorporam um suporte de armazenamento 

Ponto Objeto Requisito Aplicável a 

1 Interface, organização e comandos do su­
porte de armazenamento 

ISO/IEC série 7816 (com contacto), 
ISO/IEC série 14443 (sem contac­
to), como referido na ISO/IEC 
18013-2:2008, anexo C 

Anexo I, ponto I.3.1 

2 Identificador de aplicação ISO/IEC 7816-5:2004 Anexo I, ponto I.3.2 

3 Mecanismos de proteção dos dados ISO/IEC 18013-3:2009 Anexo I, ponto I.3.2.1 
Anexo I, ponto I.5 

4 Estrutura dos dados lógicos ISO/IEC 18013-2:2008 Anexo I, ponto I.4.1 

5 Identificadores de ficheiros elementares ISO/IEC 18013-2:2008 quadro C.2 Anexo I, ponto I.4.1 

6 Apresentação dos dados do DG 1 ISO 18013-2: 2008, anexo C.3.8 Anexo I, ponto I.4.2 
Anexo I, ponto I.6.1 

7 Apresentação dos dados obrigatórios dos 
DG 5 e 6 

ISO/IEC 18013-2:2008, anexos 
C.6.6 e C.6.7, imagem do rosto e 
imagem da assinatura, a armazenar 
em formato JPEG ou JPEG2000 

Anexo I, ponto I.4.2 

8 Apresentação dos dados facultativos e su­
plementares 

ISO/IEC 18013-2:2008, anexo C Anexo I, ponto I.4.3 

9 Autenticação passiva ISO/IEC 18013-3:2009, ponto 8.1, 
os dados devem ser armazenados 
no EF.SOd (objeto de segurança 
do documento), na LDS 

Anexo I, ponto I.5.1.1 

10 Restrição básica do acesso ISO/IEC 18013-3:2009 e sua alte­
ração 1 

Anexo I, ponto I.5.2.1 

Configuração da restrição básica do 
acesso 

ISO/IEC 18013-3:2009, anexo B.8 

11 Restrição alargada do acesso Orientações técnicas TR-03110, 
Mecanismos avançados de segu­
rança para documentos de viagem 
de leitura ótica – Controlo alargado 
do acesso (EAC), versão 1.11 

Anexo I, ponto I.5.2.2 

12 Métodos de ensaio ISO 18013-4:2011 Anexo III, ponto III.1 

13 Certificado de segurança Nível 4 aumentado de segurança 
da avaliação (EAL 4+) ou equiva­
lente 

Anexo III, ponto III.2 

14 Certificado de funcionalidade Ensaio de cartões inteligentes de 
acordo com ISO série 10373 

Anexo III, ponto III.3
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ANEXO III 

Procedimento de homologação UE das cartas de condução que incorporam uma micropastilha 

III.1 DISPOSIÇÕES GERAIS 

Ao requererem a homologação UE de cartas de condução que incorporam uma micropastilha, os fabricantes 
devem apresentar um certificado de segurança e um certificado de funcionalidade. 

As eventuais alterações do processo de produção, incluindo software, devem ser previamente notificadas à entidade 
que concedeu a homologação. Essa entidade poderá exigir informações e ensaios suplementares antes de aceitar a 
alteração. 

Os ensaios devem seguir os métodos definidos no anexo II, ponto 12, do presente regulamento. 

III.2 CERTIFICADO DE SEGURANÇA 

No que respeita à avaliação da segurança, a micropastilha da carta de condução deve ser avaliada de acordo com os 
critérios especificados no anexo II, ponto 13. 

O certificado de segurança só deve ser emitido após uma avaliação positiva da capacidade da micropastilha para 
resistir a tentativas de manipulação ou alteração dos dados. 

III.3 CERTIFICADO DE FUNCIONALIDADE 

Deve ser realizada, por meio de ensaio em laboratório em conformidade com os critérios especificados no anexo 
II, ponto 14, uma avaliação da funcionalidade das cartas de condução que incorporam uma micropastilha. 

Os Estados-Membros que incorporarem uma micropastilha nas cartas de condução devem assegurar a observância 
das normas funcionais nesta matéria e dos requisitos do anexo I. 

Deve ser passado um certificado de funcionalidade ao fabricante caso: 

— exista um certificado de segurança válido para a micropastilha, 

— tenha sido demonstrada a conformidade com os requisitos do anexo II, e 

— os ensaios de funcionalidade tenham sido positivos. 

A entidade competente do Estado-Membro é responsável pela emissão do certificado de funcionalidade. O certi­
ficado de funcionalidade deve indicar a identidade da entidade emissora, a identidade do requerente e a identifi­
cação da micropastilha e enumerar circunstanciadamente os ensaios e os seus resultados. 

III.4 CERTIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO UE 

III.4.1 Modelo de certificado 

Os Estados-Membros devem emitir o certificado de homologação UE caso lhes sejam apresentados os certificados 
de segurança e de funcionalidade, como previsto no presente anexo. Os certificados de homologação UE devem 
respeitar o modelo apresentado no anexo IV. 

III.4.2 Sistema de numeração 

O sistema de numeração das homologações UE consiste no seguinte: 

a) A letra «e», seguida de um número identificador do Estado-Membro que concedeu a homologação UE: 

— 1 para a Alemanha 

— 2 para a França 

— 3 para a Itália 

— 4 para os Países Baixos 

— 5 para a Suécia
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— 6 para a Bélgica 

— 7 para a Hungria 

— 8 para a República Checa 

— 9 para a Espanha 

— 11 para o Reino Unido 

— 12 para a Áustria 

— 13 para o Luxemburgo 

— 17 para a Finlândia 

— 18 para a Dinamarca 

— 19 para a Roménia 

— 20 para a Polónia 

— 21 para Portugal 

— 23 para a Grécia 

— 24 para a Irlanda 

— 26 para a Eslovénia 

— 27 para a Eslováquia 

— 29 para a Estónia 

— 32 para a Letónia 

— 34 para a Bulgária 

— 36 para a Lituânia 

— 49 para Chipre 

— 50 para Malta. 

b) As letras «DL» precedidas de um hífen e seguidas de dois dígitos que indicam o número de ordem atribuído ao 
presente regulamento ou à mais recente alteração técnica substancial do presente regulamento. O número de 
ordem do presente regulamento é 00. 

c) Um número de identificação único da homologação UE, atribuído pelo Estado-Membro emissor. 

Exemplo do sistema de numeração das homologações UE: e50-DL00 12345 

O número da homologação deve ser armazenado no DG 1 da micropastilha de cada carta de condução que a 
incorpore.
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ANEXO IV 

Modelo de certificado de homologação UE para as cartas de condução que incorporam uma micropastilha 

Denominação da entidade competente: ......................................................................................................................................................... 

Notificação relativa à ( 1 ): 

— homologação  

— retirada da homologação  

de uma carta de condução da UE que incorpora uma micropastilha 

Homologação n. o : ................................................................................................................................................................................................. 

1. Marca de fabrico ou marca comercial: .................................................................................................................................................. 

2. Nome do modelo: ........................................................................................................................................................................................ 

3. Nome do fabricante ou do seu representante, se for o caso: ....................................................................................................... 

............................................................................................................................................................................................................................. 

4. Endereço do fabricante ou do seu representante, se for o caso: ................................................................................................. 

............................................................................................................................................................................................................................. 

5. Relatórios dos ensaios laboratoriais: 

5.1 Certificado de segurança n. o : .......................................................................Data: ....................................................................... 

Emitido por: ........................................................................................................................................................................................... 

5.2 Certificado de funcionalidade n. o : .................................................................. Data: .................................................................. 

Emitido por: ........................................................................................................................................................................................... 

6. Data da homologação: ................................................................................................................................................................................ 

7. Data de retirada da homologação: .......................................................................................................................................................... 

8. Local: ................................................................................................................................................................................................................ 

9. Data: ................................................................................................................................................................................................................. 

10. Documentos descritivos em anexo: ........................................................................................................................................................ 

11. Assinatura: ......................................................................................................................................................................................................
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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 384/2012 DA COMISSÃO 

de 4 de maio de 2012 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Con­
selho, de 22 de outubro de 2007, que estabelece uma organi­
zação comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 
da Comissão, de 7 de junho de 2011, que estabelece regras de 
execução do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conselho nos 
sectores das frutas e produtos hortícolas e das frutas e produtos 
hortícolas transformados ( 2 ), nomeadamente o artigo 136. o , 
n. o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 estabe­
lece, em aplicação dos resultados das negociações comer­
ciais multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a 

fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros relativamente aos produtos e 
aos períodos indicados no Anexo XVI, parte A. 

(2) O valor forfetário de importação é calculado, todos os 
dias úteis, em conformidade com o artigo 136. o , n. o 1, 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011, tendo 
em conta os dados diários variáveis. O presente regula­
mento deve, por conseguinte, entrar em vigor no dia da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia, 

ADOTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 136. o 
do Regulamento de Execução (UE) n. o 543/2011 são fixados no 
anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi­
cação no Jornal Oficial das União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 4 de maio de 2012. 

Pela Comissão 
Em nome do Presidente, 

José Manuel SILVA RODRÍGUEZ 
Diretor-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA 64,2 
TN 124,7 
TR 139,8 
US 39,7 
ZZ 92,1 

0707 00 05 JO 225,1 
TR 130,3 
ZZ 177,7 

0709 93 10 JO 225,1 
MA 29,9 
TR 123,3 
ZZ 126,1 

0805 10 20 EG 49,5 
IL 69,7 

MA 52,4 
TN 116,7 
ZZ 72,1 

0805 50 10 TR 53,0 
ZA 91,9 
ZZ 72,5 

0808 10 80 AR 95,0 
BR 85,5 
CA 148,4 
CL 93,6 
CN 82,4 
MK 31,8 
NZ 124,0 
US 155,8 
ZA 85,3 
ZZ 100,2 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».
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DECISÕES 

DECISÃO DO CONSELHO 

de 2 de maio de 2012 

que nomeia um suplente austríaco do Comité das Regiões 

(2012/241/UE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 305. o , 

Tendo em conta a proposta do Governo austríaco, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 22 de dezembro de 2009 e 18 de janeiro de 2010, 
o Conselho adotou, respetivamente, as Decisões 
2009/1014/UE ( 1 ) e 2010/29/UE ( 2 ), que nomeiam mem­
bros e suplentes do Comité das Regiões para o período 
compreendido entre 26 de janeiro de 2010 e 25 de 
janeiro de 2015. 

(2) Vagou um lugar de suplente do Comité das Regiões na 
sequência do termo do mandato de Josef MARTINZ, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

É nomeado suplente do Comité das Regiões pelo período re­
manescente do mandato, a saber, até 25 de janeiro de 2015: 

— Achill RUMPOLD, Mitglied der Landesregierung des Bundeslandes 
Kärnten. 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adoção. 

Feito em Bruxelas, em 2 de maio de 2012. 

Pelo Conselho 
A Presidente 

M. VESTAGER
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DECISÃO DO CONSELHO 

de 2 de maio de 2012 

que nomeia um suplente espanhol do Comité das Regiões 

(2012/242/UE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o artigo 305. o , 

Tendo em conta a proposta do Governo espanhol, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em 22 de dezembro de 2009 e 18 de janeiro de 2010, o 
Conselho adotou as Decisões 2009/1014/UE ( 1 ) e 
2010/29/UE ( 2 ) que nomeiam membros e suplentes do 
Comité das Regiões para o período compreendido entre 
26 de janeiro de 2010 e 25 de janeiro de 2015. 

(2) Vagou um lugar de suplente do Comité das Regiões na 
sequência do termo do mandato de Timoteo MARTÍNEZ 
AGUADO, 

ADOTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

É nomeada na qualidade de suplente, para o Comité das Regiões 
pelo período remanescente do mandato, a saber, até 25 de 
janeiro de 2015: 

— María del Mar ESPAÑA MARTÍ, Viceconsejera de la Consejería 
de Presidencia y Administraciones Públicas de la Junta de 
Comunidades de Castilla-La Mancha. 

Artigo 2. o 

A presente decisão produz efeitos na data da sua adoção. 

Feito em Bruxelas, em 2 de maio de 2012. 

Pelo Conselho 
A Presidente 

M. VESTAGER
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RETIFICAÇÕES 

Retificação da Decisão 2011/638/UE da Comissão, de 26 de setembro de 2011, relativa aos valores de referência 
para a atribuição de licenças de emissão de gases com efeito de estufa a título gratuito aos operadores de 
aeronaves, em conformidade com o artigo 3. o -E da Diretiva 2003/87/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 252 de 28 de setembro de 2011) 

Na página 20, no artigo 1. o , n. os 1 e 2: 

onde se lê: «o valor de referência», 

deve ler-se: «o valor de referência referido no artigo 3. o -E, n. o 3, alínea e)». 

Na página 20, no artigo 1. o , n. o 2: 

onde se lê: «0,000642186914222035 licenças de emissão por tonelada-quilómetro», 

deve ler-se: «0,00513749531377628 licenças de emissão por tonelada-quilómetro, equivalentes a 
0,000642186914222035 licenças de emissão por tonelada-quilómetro por ano».
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Preço das assinaturas 2012 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 
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Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
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Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, DVD mensal 
(cumulativo) 
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O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus atos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num DVD multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à receção dos diversos anexos do Jornal 
Oficial. Os assinantes são avisados da publicação dos anexos através de um «Aviso ao leitor» inserido no Jornal 
Oficial da União Europeia. 

Vendas e assinaturas 

As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
estão disponíveis através da nossa rede de distribuidores comerciais, cuja lista está disponível na Internet no 
seguinte endereço: 
http://publications.europa.eu/others/agents/index_pt.htm 

EUR-Lex (http://eur-lex.europa.eu) oferece acesso direto e gratuito ao direito da União Europeia. 
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Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
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